
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.291.792 - RS (2011/0269313-4)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : SUL FINANCEIRA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 

S/A 
ADVOGADOS : ANGELIZE SEVERO FREIRE E OUTRO(S)
  DANIEL KOBER E OUTRO(S)
  EDUARDO DI GIGLIO MELO E OUTRO(S)
  RODRIGO SCOPEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUCIANO GABRIEL ALI PORTO 
ADVOGADO : MÁRCIO ANDRÉ SENNA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO DE FINANCIAMENTO GARANTIDO 
COM CLÁUSULA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. COMISSÃO DE 
PERMANÊNCIA. CUMULAÇÃO COM OUTROS ENCARGOS MORATÓRIOS. 
IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.
1.  "É legal a cobrança da comissão de permanência na fase de 
inadimplência, desde que não cumulada com correção monetária, juros 
remuneratórios, multa contratual e juros moratórios (Súmulas 30, 294 e 472 
do STJ)" (AgRg no AREsp n. 264.054/RS, Relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 6/2/2015).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, 

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe 

Salomão, Raul Araújo (Presidente) e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro 

Relator.

Brasília-DF, 16 de abril de 2015(Data do Julgamento) 

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator

Documento: 1398765 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/04/2015 Página  1 de 5



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.291.792 - RS (2011/0269313-4)
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AGRAVADO : LUCIANO GABRIEL ALI PORTO 
ADVOGADO : MÁRCIO ANDRÉ SENNA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão desta relatoria que deu parcial 

provimento ao recurso especial para: (a) manter as taxas de juros mensal e anual 

previstas no contrato e (b) afastar a descaracterização da mora do devedor (e-STJ fls. 

245/248).

No regimental (e-STJ fls. 251/258), a agravante sustenta, em síntese, que 

não há mais "discussão quanto à possibilidade da cobrança cumulada da comissão de 

permanência no período de inadimplência, com os juros remuneratórios contratados ou à 

taxa média de mercado, juros moratórios até o limite de 12% ao ano e multa contratual 

limitada a 2% do valor da prestação, nos termos do art. 52, § 1º, do CDC". A seu ver, "não 

há qualquer ilegalidade no contrato em questão, uma vez que o acórdão paradigma não 

deixa dúvida que a comissão de permanência pode ser cobrada de forma cumulada no 

período de inadimplência".

 Ao final, requer a reconsideração da decisão ou sua reforma pelo 

colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

insurgência não merece ser acolhida.

A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 

decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos 

(e-STJ fls. 245/248):

"Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão do TJRS assim ementado 

(e-STJ fls. 135/136):

“APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO DE 

FINANCIAMENTO GARANTIDO COM CLÁUSULA DE ALIENAÇÃO 

FIDUCIÁRIA.

DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. Aplicação do art. 515 do 

CPC. Incidência do princípio “tantum devolutum quantum appellatum”.

INCIDÊNCIA DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. Sendo o 

crédito fornecido ao consumidor pessoa física para a sua utilização na 

aquisição de bens no mercado como destinatário final, o dinheiro funciona 

como produto, implicando o reconhecimento da instituição 

bancária/financeira como fornecedora para fins de aplicação do CDC, nos 

termos do art. 3º, parágrafo 2º, da Lei nº 8.078/90. Entendimento 

referendado pela Súmula 297 do STJ, de 12 de maio de 2004.

DIREITO DO CONSUMIDOR À REVISÃO CONTRATUAL. O art. 6º, inciso 

V, da Lei nº 8.078/90 consagrou de forma pioneira o princípio da função 

social dos contratos, relativizando o rigor do “Pacta Sunt Servanda” e 

permitindo ao consumidor a revisão do contrato em duas hipóteses: por 

abuso contemporâneo à contratação ou por onerosidade excessiva 

derivada de fato superveniente (Teoria da Imprevisão). Hipótese dos autos 

em que o desequilíbrio contratual já existia à época da contratação uma 

vez que o fornecedor inseriu unilateralmente nas cláusulas gerais do 

contrato de adesão obrigações claramente excessivas, a serem 

suportadas exclusivamente pelo consumidor.

TAXA DE JUROS REMUNERATÓRIOS. No caso dos autos, os juros 

deveriam ser reduzidos ao patamar de 12% ao ano, com fundamento 

exclusivamente no disposto no art. 52, inciso II c/c os arts. 39, inciso V e 

51, inciso IV, todos da Lei nº 8.078/90. Contudo, ante a ausência de 

recurso por parte do consumidor nesse aspecto, mantenho a limitação 
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dos juros nos termos fixados pela sentença.

CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA 

MP 2.170. No caso concreto trata-se de contrato de financiamento 

firmado já na vigência do Novo Código Civil, que permite a incidência da 

capitalização anual dos juros. Entretanto, a simples existência de 

legislação autorizando a incidência dessa forma de composição das 

parcelas, por si só, não tem o condão de presumir a sua contratação em 

todos os pactos dessa natureza, devendo, em cada caso, constar 

cláusula expressa informando o consumidor sobre a incidência desse 

encargo, sob pena de afronta as regras inseridas no CDC, quanto a 

clareza e a ostensividade necessárias a permitirem a imediata 

compreensão do conteúdo e do alcance das obrigações assumidas. 

Vedada a capitalização no caso concreto.

TERMO INICIAL DA MORA. Estando “sub judice” a liquidez e, em via de 

conseqüência, a própria exigibilidade do crédito oriundo do contrato 

revisando, é de ser afastada com efeitos “ex tunc” a mora decorrente do 

inadimplemento de obrigações declaradas abusivas até que se apure o 

valor real do eventual débito ainda existente.

COMISSÃO DE PERMANÊNCIA (OU JUROS REMUNERATÓRIOS 

INCIDENTES NO PERÍODO DE INADIMPLÊNCIA). Obrigação acessória 

que deveria ser afastada, na esteira de jurisprudência consolidada, eis 

que a correção monetária é suficiente, e mais confiável, para servir como 

fator de recomposição da perda do valor real da moeda, corroída pela 

inflação. Contudo, ante a ausência de recurso por parte do consumidor 

nesse aspecto, mantenho a incidência deste encargo conforme fixado na 

sentença.

DIREITO À COMPENSAÇÃO DE CRÉDITOS. Sendo apurada a 

existência de saldo devedor, devem ser compensados os pagamentos a 

maior feitos no curso da contratualidade. 

REPETIÇÃO DE INDÉBITO. Caso se verifique que o débito já está 

quitado, devem ser devolvidos os valores eventualmente pagos a maior, 

na forma simples, corrigidos pelo IGP-M desde o desembolso e com juros 

legais desde a citação. 

REVOGADA A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. 

APELOS PROVIDOS EM PARTE.”

A Corte de origem, em cumprimento ao disposto no art. 543-C, § 7º, II, do CPC, 

manteve o acórdão recorrido (e-STJ fls. 200/222).

Nas razões recursais (e-STJ fls. 165/190), fundamentadas no art. 105, III, alíneas 

"a" e “c”, da CF, a recorrente aponta ofensa aos arts. 4º, IX, 9º, da Lei n. 

4.595/1964, 394, 397 e 406 do CC/2002, bem como dissídio jurisprudencial. A 

insurgência cuida dos seguintes temas: (a) limitação dos juros remuneratórios, (b) 

capitalização mensal dos juros, (c) mora do devedor, (d) comissão de permanência 

e (e) juros moratórios.

Não foram apresentadas contrarrazões (e-STJ fl. 196).

É o relatório.

Decido.

O recurso merece parcial provimento.

Juros remuneratórios

No julgamento do Recurso Especial n. 1.061.530/RS (Relatora Ministra NANCY 

ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22/10/2008, DJe 10/3/2009), 

submetido à sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), esta Corte 
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Superior consolidou as seguintes orientações sobre juros remuneratórios em 

contratos bancários:

"(...) ORIENTAÇÃO 1 - JUROS REMUNERATÓRIOS

a) As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros 

remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 

596/STF;

b) A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si 

só, não indica abusividade; 

c) São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo 

bancário as disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02;

d) É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 

excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 

abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada 

– art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às 

peculiaridades do julgamento em concreto (grifei)."

No caso concreto, a taxa de juros remuneratórios foi fixada em 24% (vinte e quatro 

por cento) ao ano, com fundamento no art. 1º do Decreto-Lei n. 22.626/1933, 

combinado com os arts. 406 do CC/2002 e 161 do CTN.

O entendimento destoa da orientação constante do Recurso Especial n. 

1.061.530/RS, a qual expressamente afasta a limitação de juros prevista no 

Decreto-Lei n. 22.626/1933, bem como declara inaplicáveis as disposições dos 

arts. 406 e 591 do CC/2002 aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo 

bancário.

Capitalização de juros

A Segunda Seção desta Corte, no julgamento do REsp n. 973.827/RS (Relatora 

para o acórdão a Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, julgado em 8/8/2012, DJe 

24/9/2012), submetido ao rito dos recursos especiais repetitivos (art. 543-C do 

CPC),  consolidou o seguinte entendimento sobre a capitalização de juros:

"É permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano 

em contratos celebrados após 31.3.2000, data da publicação da Medida 

Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor como MP 2.170-36/2001), desde 

que expressamente pactuada". 

"A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir 

pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de 

taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para 

permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada." 

No presente caso, ficou consignado no acórdão recorrido que (e-STJ fl. 

138): 

"Trata-se de apelação onde se discute a possibilidade de revisão das 

cláusulas fixadoras de obrigações acessórias em contrato de 

financiamento garantido com cláusula de alienação fiduciária firmado em 

23/02/2007, onde foi outorgado crédito em dinheiro ao consumidor no 

valor correspondente a R$ 5.827,80, com imposição de taxa de juros 

remuneratórios de 2,9094% ao mês e 41,0784% ao ano (fls. 62/63)."

Depreende-se do trecho supracitado que a taxa anual de juros é superior ao 

duodécuplo da taxa mensal, o que, de acordo com entendimento mais recente 

desta Corte, é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada.

Caracterização da mora

O Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento do Recurso Especial n. 
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1.061.530/RS (Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado 

em 22/10/2008, DJe 10/3/2009), submetido à sistemática dos recursos repetitivos 

(art. 543-C do CPC), estabeleceu que:

“(...) ORIENTAÇÃO 2 - CONFIGURAÇÃO DA MORA

a) O reconhecimento da abusividade nos encargos exigidos no período da 

normalidade contratual (juros remuneratórios e capitalização) 

descaracteriza a mora;

 b) Não descaracteriza a mora o ajuizamento isolado de ação revisional, 

nem mesmo quando o reconhecimento de abusividade incidir sobre os 

encargos inerentes ao período de inadimplência contratual. (...)”

No caso concreto, quando não reconhecida a abusividade de encargos exigidos no 

período da normalidade, deve ser afastada a descaracterização da mora.

Comissão de permanência

No julgamento dos Recursos Especiais n. 1.058.114/RS e 1.063.343/RS, 

selecionados como representativos da controvérsia (CPC, art. 543-C), a Segunda 

Seção desta Corte Superior consolidou as seguintes orientações sobre a cobrança 

de comissão de permanência em contratos bancários:

“(...) 2. Nos contratos bancários sujeitos ao Código de Defesa do 

Consumidor, é válida a cláusula que institui comissão de permanência 

para viger após o vencimento da dívida.

3. A importância cobrada a título de comissão de permanência não 

poderá ultrapassar a soma dos encargos remuneratórios e moratórios 

previstos no contrato, ou seja: a) juros remuneratórios à taxa média de 

mercado, não podendo ultrapassar o percentual contratado para o período 

de normalidade da operação; b) juros moratórios até o limite de 12% ao 

ano; e c) multa contratual limitada a 2% do valor da prestação, nos 

termos do art. 52, § 1º, do CDC.

4.  Constatada abusividade dos encargos pactuados na cláusula de 

comissão de permanência, deverá o juiz decotá-los, preservando, tanto 

quanto possível, a vontade das partes manifestada na celebração do 

contrato, em homenagem ao princípio da conservação dos negócios 

jurídicos consagrado nos arts. 139 e 140 do Código Civil alemão e 

reproduzido no art. 170 do Código Civil brasileiro. (...)"

(REsp n. 1.058.114/RS e 1.063.343/RS, Relator para Acórdão Ministro 

JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA SEÇÃO, julgados em 

12/8/2009, DJe 16/11/2010.)

Assim, havendo previsão contratual, é válida a cobrança da comissão de 

permanência no período de inadimplemento, desde que não cumulada com 

correção monetária nem com outros encargos remuneratórios ou moratórios. 

Além disso, o valor exigido a esse título não pode ultrapassar a soma da taxa de 

juros remuneratórios pactuada para a vigência do contrato, dos juros de mora e da 

multa contratual, nos termos das Súmulas n. 30, 294, 296 e 472 do STJ.

No caso concreto, afigura-se viável a cobrança da comissão de permanência, nas 

condições definidas pela jurisprudência do STJ, ficando prejudicada a insurgência 

recursal no que diz respeito aos juros moratórios.

Diante do exposto, nos termos do art. 557, § 1º-A, do CPC, DOU PARCIAL 

PROVIMENTO ao recurso especial para: (a) manter as taxas de juros mensal e 

anual previstas no contrato e (b) afastar a descaracterização da mora do devedor.

Configurada a sucumbência recíproca (art. 21 do CPC), as custas e os honorários 

advocatícios definidos na origem deverão ser suportados na proporção do 

Documento: 1398765 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/04/2015 Página  7 de 5



 
 

 

decaimento das partes, devidamente compensados, apurados os valores em 

liquidação. 

Publique-se e intimem-se."

Sustenta a agravante a "possibilidade da cobrança cumulada da comissão 

de permanência no período de inadimplência, com os juros remuneratórios contratados ou 

à taxa média de mercado, juros moratórios até o limite de 12% ao ano e multa contratual 

limitada a 2% do valor da prestação, nos termos do art. 52, § 1º, do CDC" (e-STJ fl. 256).

Conforme destacado na decisão agravada, quando do julgamento dos 

Recursos Especiais n. 1.058.114/RS e 1.063.343/RS, selecionados como representativos 

da controvérsia (CPC, art. 543-C), a Segunda Seção desta Corte Superior consolidou as 

seguintes orientações sobre a cobrança de comissão de permanência em contratos 

bancários:

“(...) 2. Nos contratos bancários sujeitos ao Código de Defesa do Consumidor, é 
válida a cláusula que institui comissão de permanência para viger após o 
vencimento da dívida.
3. A importância cobrada a título de comissão de permanência não poderá 
ultrapassar a soma dos encargos remuneratórios e moratórios previstos no 
contrato, ou seja: a) juros remuneratórios à taxa média de mercado, não podendo 
ultrapassar o percentual contratado para o período de normalidade da operação; b) 
juros moratórios até o limite de 12% ao ano; e c) multa contratual limitada a 2% do 
valor da prestação, nos termos do art. 52, § 1º, do CDC.
4.  Constatada abusividade dos encargos pactuados na cláusula de comissão de 
permanência, deverá o juiz decotá-los, preservando, tanto quanto possível, a 
vontade das partes manifestada na celebração do contrato, em homenagem ao 
princípio da conservação dos negócios jurídicos consagrado nos arts. 139 e 140 do 
Código Civil alemão e reproduzido no art. 170 do Código Civil brasileiro. (...)"
(REsp n. 1.058.114/RS e 1.063.343/RS, Relator para Acórdão Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA SEÇÃO, julgados em 12/8/2009, DJe 
16/11/2010 – grifei.)

Nos presentes autos, conforme asseverado pela sentença (e-STJ fl. 83) e 

pelo acórdão recorrido (e-STJ fl. 158), há previsão contratual da comissão de 

permanência, sendo válida sua cobrança no período de inadimplemento, desde que não 

cumulada com correção monetária nem com outros encargos remuneratórios ou 

moratórios. 

Afora isso, o valor exigido a esse título não pode ultrapassar a soma da taxa 

de juros remuneratórios pactuada para a vigência do contrato, dos juros de mora e da 

multa contratual, nos termos das Súmulas n. 30, 294, 296 e 472 do STJ.

A tal respeito:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

REVISIONAL. CONTRATO BANCÁRIO. PROVA PERICIAL DESNECESSÁRIA. 

JUROS REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO. DEMONSTRAÇÃO CABAL DO 

ABUSO. NECESSIDADE. SÚMULA 382 DO STJ. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. 

JUROS COMPOSTOS. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. SÚMULAS 30, 294 E 

472 DO STJ.

(...)
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4. É legal a cobrança da comissão de permanência na fase de inadimplência, 

desde que não cumulada com correção monetária, juros remuneratórios, multa 

contratual e juros moratórios (Súmulas 30, 294 e 472 do STJ).

(...)

6. Agravo regimental a que se nega provimento."

(AgRg no AREsp n. 264.054/RS, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 

QUARTA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 6/2/2015.)

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 

REVISIONAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. AUSÊNCIA DE ABUSIVIDADE. TAXA 

PACTUADA ABAIXO DA TAXA MÉDIA DE MERCADO. CAPITALIZAÇÃO 

MENSAL. PREVISÃO CONTRATUAL. ANÁLISE DAS PROVAS DOS AUTOS E 

DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE EM RECURSO 

ESPECIAL. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. COMISSÃO DE 

PERMANÊNCIA. POSSIBILIDADE DA COBRANÇA NÃO CUMULADA COM 

OUTROS ENCARGOS. AGRAVO IMPROVIDO.

(...)

6. Admite-se a comissão de permanência durante o período de inadimplemento 

contratual, à taxa média dos juros de mercado, limitada ao percentual fixado no 

contrato (Súmula 294/STJ), desde que não cumulada com a correção monetária 

(Súmula 30/STJ), com os juros remuneratórios (Súmula 296/STJ) e moratórios, 

nem com a multa contratual (REsp n. 1.058.114/RS, recurso representativo de 

controvérsia, Relator p/ Acórdão Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Seção, 

julgado em 12/8/2009, DJe 16/11/2010).

(...)

8. Agravo regimental a que se nega provimento."

(AgRg no AREsp n. 548.825/MS, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 24/2/2015, DJe 5/3/2015.)

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0269313-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.291.792 / RS

Números Origem:  037/1.08.0003452-8  10800034528  70032531212  70034191668

EM MESA JULGADO: 16/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SUL FINANCEIRA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADOS : RODRIGO SCOPEL E OUTRO(S)

DANIEL KOBER E OUTRO(S)
ANGELIZE SEVERO FREIRE E OUTRO(S)
EDUARDO DI GIGLIO MELO E OUTRO(S)

RECORRIDO : LUCIANO GABRIEL ALI PORTO
ADVOGADO : MÁRCIO ANDRÉ SENNA

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Alienação Fiduciária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SUL FINANCEIRA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADOS : RODRIGO SCOPEL E OUTRO(S)

DANIEL KOBER E OUTRO(S)
ANGELIZE SEVERO FREIRE E OUTRO(S)
EDUARDO DI GIGLIO MELO E OUTRO(S)

AGRAVADO : LUCIANO GABRIEL ALI PORTO
ADVOGADO : MÁRCIO ANDRÉ SENNA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente) e Maria 
Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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